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O orçamento fiscal ( ou 
da União) para este ano já 
foi reavaliado pela Secreta-
ria de Orçamento e Finan-
ças (SOF ): passou de 88,8 
para 108 trilhões de cruzei-
ros. A alteração se deve a 
uma estimativa de inflação 
maior que a média de 170 
projetada, em fins de agos-
to. quando de sua apresen-
tação ao Congresso Nacio-
nal; ao resultado da reati-
vação da economia, que re-
flete uma maior arrecada-
ção do Importo sobre Pro-
dutos Industrializados; e se 
deve também a uma nova 
estimativa quanto ao de-
sempenho do Imposto de 
Renda na fonte ( em função 
das mudanças na lei dos sa-
lários e da elevação da car-
ga fiscal sobre rendimen-
tos do capital). 

Esta reavaliação do or-
çamento fiscal — que esta-
belece os níveis de receita e 
de despesa para os órgãos 
dos poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário — vai  

obrigar a Seplan a encami-
nhar brevemente uma 
mensagem ao Congresso 
Nacional solicitando a 
abertura de créditos suple-
mentares no valor de cerca 
de 19,2 trilhões de cruzei-
ros, que correspondem à 
previsão atual de excesso 
de arrecadação. Em 84, o 
Executivo encaminhou, em 
21 de março, a primeira de 
duas mensagens solicitan-
do a abertura de créditos 
suplementares em função 
de execesso de arrecada-
ção. 

A variação orçamentária 
não vai significar, segundo 
fontes da Seplan, alteração 
dos percentuais de recur-
sos originalmente definidos 
para cada atividade. Assim 
será dada continuidade à 
ênfase para a agricultura e 
a educação, embora, em 
termos nominais, não se-
jam esses os segmentos 
contemplados com mais 
verbas. Em primeiro lugar 
sob este aspecto aparece, 
de acordo com a lei orça-
mentária em vigor, o de-
senvolvimento regional.  

com 20 por cento; a seguir, 
vem as atividades de trans-
porte com 14 por cento. A 
fatia nue cabe à agricultu-
ra é de apenas 4 por cento. 
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As àtividades de educa-
ção e cultura estão progra-
madas para receber mais 
de 13 por cento dos recur-
sos de órígem fiscal, segun-
do explicações de infor-
mantes da Seplan. Há 
quem diga, entretanto, que 
o percentual não passa de 
10 por cento, a exemplo do 
que ocorre em outros 
países.  

Vale lembrar que a 
Emenda Constitucional 
24/83 do senador João Cal-
mon obriga o Executivo a 
aplicar 13 por cento da re-
ceita de impostos federais 
nos programas de manu-
tenção e desenvolvimento 
do ensino. Fontes da Sepian 
asseguram que isto está 
sendo cumprido, acrescen-
tando inclusive que não é 
computado nos cálculos de 
formação desses recursos 
a receita do salário-
educação. Sabe-se, entre- 

tanto, que a equipe do mi-
nistro Delfim Netto expur-
ga dos cálculos o valor das 
transferências federais pa-
ra Estados, Distrito Fede-
ral e municípios ( que este 
ano foram previstas ini-
cialmente em 19,3 trilhões 
de cruzeiros). 

Ao longo do ano, as des-
pesas com pessoal e encar-
gos sociais da administra-
ção direta vão pressionar a 
execução orçamentária. 
Qualificadas fontes da Se-
plan lembram que além da 
anunciada criação de em-
pregos e de contratações 
( via concursos públicos), 
tem-se como certa uma 
correção do reajuste sala-
rial que o Governo Federal 
concede aos seus servido-
res, em função da visível 
perda do poder aquisitivo 
da categoria. Inicialmente, 
a Seplan estimou um gasto, 
este ano, de 11,8 trilhõé de 
cruzeiros com pessoal e n-
cargos sociais. O "estou " 
previsto neste item pode 
ser corrigido com recurso 
alocados da reserva de con-
tingência. 


